
cÂmane MUNrcrpAL DE poRTo FERRETRA

Plenário Syrio lgnátios
CNPJ: 47.794. 1 69t 0001 -24

PORTO FÊRREIRA

INDICAÇAO N'. 513t2023

SENHOR PRESIDENTE

Indico a Vossa Excelência, obedecidas às normas
I

regimentais, seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito

Municipal, sugeríndo ao mesmo, através dos órgãos competentes da

municipalidade, enviar a esta Casa Legislativa, Projeto de Lei para

que seja implementado o Piso Salarial dos Profissionais de

Enfermagem, conforme a Lei 14.434, de Q4 de agosto de 2022, e a

Emenda Constitucional no L24, de 14 de julho de 2022. Solicito

também QU€, ao mesmo tempo, que seja adequado a Lei

Orçamentária Anual (LOA), com abertura de créditos suplementares,

tendo em vista os recursos recebidos e a Emenda Constitucional no

127, de 22 de dezem bro de 2Q22, para efetuar o pagamento do Piso

Salarial da Enfermagem.

Segue indicação de Projeto de Lei:

Fixa o piso salarial dos Enfermeiros, Técnicos de

enfermagem e auxiliares de enfermagem, no âmbito do Município de

Porto Ferreira de consonância com a Emenda Constitucional no 124

de 2022 e a Lei Federal 14.434/2022.

A Prefeitura do Município de Porto Ferreira decreta:

Ar. 10 Fica instituído do Município de Porto Ferreira o piso

sa laria I dos Enfermeiros

Art. 20 Fica instituída a remuneração mensal mínima,

doravante denominada Piso Salarial dos Enfermeiros, técnicos de

enfermagem e auxiliares de enfermagem devida aos profissíonais

legalmente habilitados e no exercício da profissão de enfermagem o

valor mensal:

Av. Eng. Nicolau de Vergueiro Forjaz, 1068 - Fone (19) 3581-1022
CEP I 3660.4Ú5 - Potto Ferreira - SP
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CÂMARA MUNIGIPAL DE PoRTo FERREIRA
Plenário Syrio lgnátios

CNPJ: 47.794. 1 69 10001 -24
PORÍO FERREIRA

I. R$ 4,750,00 (quatro mil setecentos e cinquenta reais)

para os enfermeiros:

II. R$ 3.325.00 (três mil trezentos e vinte e cindo reais),

para os técnicos de enfermagem;

III - R$ 2.375.00 (dois mil trezentos e setenta e cindo

reais), para auxiliares de enfermagem;

Art. 30 - O município adequara a remuneração dos cargos

nos respectivos planos de carreiras dos servidores de que trata o

artigo anterior desta Lei

Art. 40 - O piso salarial de que trata esta lei é aplicável

apenas nos casos em que não houver lei federal, convenção ou

acordo coletivo de trabalho dispondo de forma diversa e mais

favorável aos profissiona is.

Art. 50 - A revisão do piso salarial de que trata esta lei e

anual para repor as perdas salarias, proposto pelo poder executivo,

ou ainda por uma noúa lei que regularmente o tema.

. Art. 6o- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Syrio lgnátios, 12 de maio de 2023.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNTÃO
Publicaclo em 12 /O5/ 2C23 l EdtCào gO-B lSeçao 1- Extrô B !ó'.1

ór9ào: Ministério dà saúde/Gàbinete d6 Ministra

PORTARIA GM,/MS NO 592 DE 12 DE MAIO DE 2023

Estabelece os cÍitérios e parâmetros relacionados à
transferência de recursos para a assistência financeira

comp[ementar da União destinada ao cumprimento dos pisos

saliariais nacionais de enfermeiros, técnicos e auxiliares de
enfermagem e parteiras no exercicio de 2O23,

A MINISTRA DE ESTADO OA SAUDE, no uso das atribuiçôês que [hê conferem os incisos I e ll do
parágrafo único do art. 87 da Constituiçáo. e tendo em vista o disposto na Emenda Constitucionat no 122 de
22 de dêzembro de 2022. resolve:

Art. 1o Esta Portaria trata dos critérios, parâmetros e distribuição para a assistência financeira

comp[emêntar da União destinada ao cumprimento dos pisos salariais nacionais de enfêrmeiros, técnicos

e auxitiares de enfermagem e parteiras no exercício de 2023,

Art. 20 Ficam estabetecidos recursos financeiros do Bloco de Manutênçáo das Açôes e Serviços

Púbticos de Saúde - crupo da Assistência Financeira Complementar para implementaçáo do piso sataÍiat

da enfermagem. no montante de R$ 73OO.OOO.OOO.OO (sete bithóes e trezentos mithóes de reais).

destinados à imptementaÇão do piso salarial da enfermagem. distribuídos nos termos do anexo lll.

§ 10 Foram considerados para o cátculo dos valores a serem transferidos aos estados,

municipios e Distrito FederaL

| - a disponibitidade orçamentária e financeirai

ll - o indicador de participação retativa do ente federado no esforço fnanceiro total de

impLementãção dos pisos da enfermagem. estimado a partir da base de dados da Retação Anuat de

lnformações Sôciais - RAls, considerados os impactos para o setor púbtico, para as entidadês 6Lantrópicas.

bem como para os prestadores de serviços contratualizados que atendam. no minimo, 60% (sessenta por

cênto) de seus pacientes peto Sistema Único de Saúde - SUS: e

lll - fator de redistribuiçáo e correção dê desigualdades êntre os entes federados.

S 20 A metodol.ogia de cátculo do indicador de quê trata o inciso ll do § 10 consta no anexo I a

esta Portaria,

S 3o O fator de redistribuição de que tÍata o inciso lll do § 1o está deta[hâdo no anexo ll a esta

Portaria.

Art. 30 O Fundo Nacional de Saúde - FNS adotará as medidas necessárias para as transferências

de que trata o art. 20, aos Fundos de Saúde dos estados, do Distrito Federa[ e dos municípios. no êxêrcicio

de 2023, em nove parcetas, mediante autorização encaminhada peta Secretaria de Atenção Especiatizada

à Saúde.

Parágrafo único. As parcetas de que trata o caput seÍão transferidas mensalmente a partir de

maio de 2023, com repasse de duas parcetas no mês de dezembro de 2023.

ArL 40 Cabêrá aos gestores estaduais. municipais e distrital o repasse dos recursos às entidades

privadas sem 6ns Lucrativos que participam de forma comptemêntar ao SUS, observando os vatores de

referência a serem disponibitizados no PortaI do FNS (https:./portatfns.saude.govbr/) ê a contratua[ização

vigente.

S 10 Ficam os gestores estaduais, municipais e distritat autorizados a atualizar o rêpassê de

recursos de que trata este artigo, bem como o rol de prestadores de serviços dê saúde, de qualquer

natureza. que participam de forma comptementar ao SUS e que atendam. no mínimo. 60% (sessenta por

r*9! //v{w. ao.ü/eírÉudor-/poirD{nvm*597+12dsne<re-202}48?939025 1/110
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cento) de seus pacientes pelo SUS, conforme critério de rateio estabelecido no anexo ll.

§ 20 Para os repasses de que trata este artigo. os gestores estaduais, municipâis e distritat
deverão aditivar o contrato, convênio ou instrumento congênere vigente ou firmar novo instrumento
contratuâL com os estabelecimentos de saúde.

Art,50 Fica estabetêcido o prazo de 30 (trinta) dias, após o FNS creditar nâs contas bancárias

dos Fundos de Saúde dos estados, do Distrito Fedêral e dos municípios, para que os respectivos entes

efetuem o pagamento dos recursos financeiros aos estabelecimêntos de saúdê, de acordo com a relação

divutgadâ no Portal do Fundo Nacionat de Saúde (https://portatfns.saude.govbr./), observada a
possibil.idade de adequação de que trata o § 10 do art.40.

Parágrafo único. As entidades beneficiadas devêrão prestar contas da aplicaçào dos recursos

aos.espectivos gestores dos estados, municipios ou Distrito Federal

Art.60 A prestação de contas re[ativa à apLicação dos recursos recebidos pelas entidades

deverá compor o Retatório AnuaI de cestão - RAG do rêspectivo ênte federativo beneficiado.

Art.70 Os recursos orçamentários objeto desta Portaria correrão por conta do MinistéÍio da

Saúde, devendo onerar o PÍograma de Trabatho 10.3O2.5O18.0OU!í Gssistência Financêira Complementar

aos Estados, ao Distrito Federa[ e aos Municipios para o Pagamento do Piso Sâtariat dos Profissionais da

Enfermagem).

Art.8o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publ.icação.

NISIA TRINDADE LIMA
ANEXO I

Metodotogia dê cálculo do indicador de participação rêtativa dos entes federados

o impacto financeiro foi catcutado peto lvlinistêrio da Saúde em pârceria com o Ministério do

Planejãmento e Orçamento. Foram utilizados os microdados identifcados de 2021 da Re[ação Anuat de

lnformaçóes Sociais (RAIS). sob posse da Secretaria de Monitoramento e Avatiação de Potiticas Púbticas e

Assuntos Econômicos do MinistéÍio do P[anejâmênto ê orçamento (SMA/MPO), bem como os microdados

não identificados extraídos da RAls./ME - (ftp://ftp.mtps.govbr./pdet/microdados./).

o cáLcuto do impacto foi reatizado considerando o va[or da remuneração/hora. A remuneração

êm dezembro, na RAIS. foi dividida pel.as horas trabathadas mensalmente para se obter o vator,/hora.

sendo que o quantitativo de horas trabathadas mensatmente foi obtido por meio da muttiplicação da carga

horária semanal contratada peto totat de semanas no mês. O mesmo método foi utiLizado para se catcuLar

a remuneração/hora Pe[o Piso.

Considerou-se os valorês de remuneração./hora inferiores ao instituído por Lei, tomando como

referência a carga horária de 40 horas semanais para os pisos instituídos peta Lei no 74í34/2022. com

objetivo de excl.uir do impacto os vincutos que já contemplavam o vator./horâ igua[ ou superior ao piso. A

partir da identificação dos víncutos com remuneração inferior ao vator/hora, os dados extraidos foram

organizados por município, considerando a natureza jurídica do responsáve[ peta contratação (Setores

púbtico. privado e fitantrópicos) e categoria profissionaL O cátcuLo da estimativa de impacto fnanceiro

baseia-se na diferença entre a remuneração instituída no piso e a remuneraçáo identificada na RAIS.

o impacto fnanceiro estimado com a assistência financeira comptêmêntar da União para a

impl.ementação do piso é de R$ 10,6 bithões ânua[. Oessa forma, o esforço fnanceiro proporcional para a

execução em 2023, a contar de maio, e de R$ Z3 bithóes para o setor público (Estados, Distrito Federal. e

Municipios) e para as Entidades Sem Fins Lucrativos (SFU.

Assim, o indicador de participaçáo relativa de cada municipio se dá peta divisão do impacto no

níveL municipal em retaÇão ao impacto totat catcutado por meio da RAIS.

ANEXO II

Fator de distribuição

O rateio foi catcutado de forma que todos os municípios fossem contemplados com o Íepassê.

Dessa forma. parâ os 128 municípios que náo tinham dados de profissionais na RAIS e parâ os 148

municípios que tiveram impacto zero, isto é, pagam o piso estabelecido pela têgisLação. foi imputada a

hrgr7/rwm.!ov.brroíúÉt,rh(r'rpqtü4![ím!Ê597.d11 2ns.e{,.-2Ü23J&2939t25 21110
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mediana do valor recebido por um município simil.ar ou seja, de mesmo porte demográfico e na mesma
regiáo de saúde. Destaca-se ainda que os 148 Municípios em que todos os profissionais rêcebem acima do
piso são. majoritariamente, municípios com popul.ação infêrior a 25 miL habitântes.

A[em desse aiustê, visando minimizar os impactos da impLementação do piso nos municipios
com menor capacidade financeira, de modo a mitigar êfeitos del.etérios na rede assistênciaL, os municipios
foram oÍganizados por quartis. onde no Lo quartiL estáo os municípios com menor produto lnterno Bruto
(PlB) per capita e 40 quartiI os municípios com maior PIB pêr capita, Assim, foi real.izada uma redistribuiçáo
do valor a receber pelos municípios que pêrtencem ao 40 Ouartit para os municípios dos 10, 20 e 30 quartis.

Para chegar ao valor a ser repassado para cada município, considerando os ajustes
anteriormênte citados. foram considerados os municipios com base:

i) No PIB per capita (quartis):

ii) No porte (O a 25 miL 25 a 50 miU 50 a 1OO miLi 1OOa25Omit; 25O a 5OO mit; 5OO a l mitháo:
acimê de 1 mil.hão)l

iii) Na cl.assificação por Unidade da Federação, rêgião, regiáo dê saúde.

Dado que o repasse será reaLizado para Estados. municípios e Distrito Fedeíal. o recurso
fnancêiro recebido diretamênte dependê do tipo de gestão do estabelecimento que o profissionaL está
vincutado. Dessa forma, foi realizado um acoptamento, a partir do CNPJ, entre os microdados da RAIS e os
dados do CNES por êstabelecimento. disponibiLizados pelo Dêpartamento de ReguLação, AvaLiação e
Controle de Sistemas, da Secretaria de Atençâo Especial.izada à Saúde (DRAC/SAES,/MS). ambos para o
periodo de dezembro de 2021.

No Banco de dados do CNES, foi identificado o tipo de gestão, estadual, municipaL ou dupta.
Quando não foi possívêl identificar a gestáo utitizou-se a naturezâ jurídica do estabetecimênto na RAIS.

Assim, os seguintes critórios foram utitizados:

a) Se gestão dupLa, o recurso será direcionado a gestão estaduali

b) Se náo foi possível identificar a gestão, o recurso será direcionado a gestão estaduati

c) Municípios sem dados ou com impacto zero tiveram a pactuação LOO% municipat,

Por fim, o criterio de rateio foi reatizado considêrando atguns aspêctos:

a) Natureza juridica púbtica (Uniáo, Estados, Municipios, Empresas Púbticas) e Sem Fins

Lucrativos (SFD.

b) Pâra púbtico, foi apenas considerada a gestáo encontÍada na base do CNES.

c) Para SFL, foi considerado o resultado por CNPJ, sendo agregados aqueles com menos de 10
profissionais êm 'OUTRAS EMPRESAS SEN4 FINS LUCRATIVOS', Posteriormente, foi reatizada a mesma
divisão do repasse por gêstão (êstaduat e municipaD.

d) Empresas com fins lucrativos que atendem pelo menos ôO% de seus pacientes pelo SUS não
foram identificadas nas bases dê dados do N4inistério da Saúde e dêvem ser atendidas diretamente petos
entes com quem mantém contratos de prêstação de serviços.

ANÉXO It

código
IBGE

110000

Total GeraL (9
parcêtas)

ESTADUAL 4.O27.545,72 442505,O8

110001 ALTA FLORESTA D'OESTE MUNICIPAL 981.261,73 109.O29.O8

RO 110002 ARIOUEMES t'4UNICIPAL 7]64.470.OO 196.O52 22

RO 110003 CABIXI MUNICIPAL 374.935.A7 47.659.54

RO 110004 MUNICIPAL 2.O79.308.36 231,.034.26

RO 110005 1,.204.573.O7

RO

RO

1tooo6
110007

736.766.O1

150.603,23

RO 110008 1198.747.41, 133.194,16

UF

RO

RO

Estado,/Município Gestão

RONDONIA

CACOAL

CEREJEIRAS MUNICIPAL

COLORADO DO OESTE MUNICIPAL

Vator da
parcel,a

CORUMBIARA

COSTA MAROUES

Fvur.rrclplr

133.841,45

81,862,89

àlips / 
^r*.i..goyb./ê.v!6br'doú-/porleie9Írms-Ê597dc12-d+m€icde202!!42$9925

MUNICIPAL

16.733,69
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SP 353760 PERUIBE MUNICIPAL 2.O52.609,52 228.067.72

SP 353770 PIACATU MUNICIPAL 181.135,62 20.726.78

SP 353780 PIEDADE MUNICIPAL 777.O46.28 79.ô71,81

SP 353790 PILAR DO SUL MUNICIPAL 394,O53,02 4.7A3.67

SP 353800 PINDAIúONHANGABA

PINDORAMA

MUNICIPAL 3.277.259.27 363.473.25

SP 353810 MUNICIPAL 496.836,29 55.204.O3

SP 353820 PINHALZINHO MUNICIPAL 50749.O7 5.638,79

SP 353830 PIOUEROBI MUNICIPAL 202.020.64 22.446.74

SP 353850 PIOUETE I.4UNICIPAL 512.O89,70 56.898.8ô

SP 353860 PIRACAIA MUNICIPAL 432.816,95 48.O90.77

SP 353870 PIRACICABA MUNICIPAL 6A26.A26.73 714.091,86

SP 353880 PIRAJU MUNICIPAL 879.OO3.64 97.667.O7

SP 353890 PIRAJUI MUNICIPAL 1,.776.729.93 130747.77

SP 353900 PIRANGI IúUNICIPAL 841.799.35 93.533,26

SP 353910 PIRAPORA DO BOM -,,ESUS N4UNICIPAL 2324.673.76 254.747.53

SP 353920 PIRAPOZINHO MUNICIPAL 474.O40.77 52.671.13

SP 353930 PIRASSUNUNGA MUNICIPAL 1.007 .740 .37 178.637,81

SP

SP

353940 PIRATININGA I.4UNICIPAL 345.O83,66

353950 PITANGUEIRAS t\4UNICIPAL 733.O72,42

SP 353960 PLANALTO MUNICIPAL 412O58,46 46.339,83

SP 353970 PLATINA MUNICIPAL 108,853.O8 72.O94.79

5P 353980 POA MUNICIPAL 724.472,25 74.274.69

SP 353990 POLONI MUNICIPAL 724é04.46 13.823.16

SP 354000 POMPEIA 3to.n4.95 34.530.55

SP 354010 PONGAI MUNICIPAL 42.247.43 4.693.54

SP 354020 PONTAL MUNICIPAL 1.O49.246,95 116.582.99

SP 354025 PONTALINDA MUNICIPAL 21,.374.41 2.374.93

354030 PONTES GESTAL MUNICIPAL 191.496,53 27.277.39

SP 354040 POPULINA MUNICIPAL 64.296.15 7.744.O2

SP PORANGABA MUNICIPAL 826,622,89 91.846.99

SP 354060 PORTO FELIZ MUNICIPAL 319.823,42 35.535,94

SP 354070 PORTO FERREIRA N4UNICIPAL 1.393.511.31 154,834,59

354075 POTIM MUNICIPAL 828.948,O3 92.105,34

SP 354080 POTIRENDABA MUNICIPAL 442.745.O7 49.193.90

SP 354085 PRACINHA l'4UNICIPAL 32.7A3.27 3.642.59

SP 354090 PRADOPOLIS MUNICIPAL 18.857,44 2.O95.27

SP

SP

354100 PRAIA GRANDE

PRATANIA

MUNICIPAL 2.365.690 .72 262.854.52

354105 MUNICIPAL 67.581.64 7509.O7

SP 354110 PRESIDENTE ALVES MUNICIPAL 172.136,1,4 79.t26,24

SP 354120 PRESIDENTE BERNARDES MUNICIPAL 362317,90 40.813,10

SP PRESIDENTE EPITACIO l'4UNICIPAL 2.OO5.820,67 222.868,96

SP 354140 PRESIDENTE PRUDENTE MUNICIPAL 95.251,OO 10.583.44

SP 354150 PRESIDENTE VENCESLAU MUNICIPAL 7.350.747.99 150.O83.11

SP 354160 PROMISSAO t'4UNICIPAL 570.866,70 63.429.63

SP 354165 OUADRA I.,4UNICIPAL 110.565,O4 12.285,OO

354170 OUATA MUNICIPAL 561.352,43 6237?.49

354180 QUEIROZ t'4UNICIPAL 205.749.23 22.861.O3

SP 354190 OUELUZ MUNICIPAL 740.972.34 82.330,26

SP 354200 OUINTANA MUNICIPAL i7.734.69 79.748,74

SP 354210 RAFARD

RANCHARIA

MUNICIPAL 58,O87,54 6.454.77

354220 MUNICIPAL 680.O51.96 75.561,33

354230 REDENCAO DA SERRA MUNICIPAL 227.77?.70 25.234.68

SP

SP

lsP

38.342,63

81452.49

MUNICIPAL

SP

354050

SP

354130

SP


